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MUNICÍPIO DE VACARIA


MINUTA DE CONTRATO
O MUNICÍPIO DE VACARIA, pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa na Rua Ramiro Barcelos, nº 915, inscrito no CNPJ sob nº 87.866.745/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. AMADEU DE ALMEIDA BOEIRA, brasileiro, separado, residente e domiciliado nesta Cidade de Vacaria, RS, inscrito no CPF sob nº 337.225.100-82, doravante denominado MUNICÍPIO, e, de outro lado, a empresa , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº , com sede na Rua , nº , nesta Cidade de , , neste ato representada pela sua representante legal, Sr. , , , , residente e domiciliada na Rua , nº , apto , , nesta Cidade de , , inscrita no CPF sob nº , doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato, com base no Pregão Presencial 26/2017  e fundamento na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e lei 10520/02 mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas e condições:

1ª - O MUNICÍPIO contrata CONTRATADA para fornecimento de 15 (quinze) tendas instaladas no local destinado ao Camelódromo provisório do município de Vacaria, RS, sito a Rua Silveira Martins, com área de 60m². O serviço deverá ser realizado conforme descrições mínimas do lote e memorial descritivo, bem como especificações constantes no anexo II do processo licitatório supra mencionado.

§ 1º - O objeto do contrato deve preencher todos os requisitos e características mínimas exigidas no lote.

§ 2º - A CONTRATADA será responsável pela formatação e aprovação dos PPCIs perante o Corpo de Bombeiros de Vacaria e laudos técnicos.

§ 3º- A CONTRATADA será responsável pela troca do produto/serviço se apresentar(em) problemas quanto a qualidade, quantidade ou regularidade.

§4º- Os materiais/equipamentos deverão ser montados e instalados pela própria CONTRATADA.  As medidas dos materiais/equipamentos devem ser conferidas no local, antes de serem executados, sob pena de não serem recebidos, ou devolvidos para adequação, sem ônus para o Município.
§ 5º - O recebimento do material/serviços e equipamento será feito pelo setor técnico da Prefeitura e caso sejam constatadas irregularidades não sanadas no prazo de 05 (cinco) dias, ensejará a desclassificação da empresa bem como aplicação de penalidades constantes no item 10 deste edital. Caso as irregularidades tenham ocorrido de modo fraudulento ou doloso, serão aplicadas as penalidades constantes no item 10.3.1 deste edital alíneas “d” e “e”, podendo importar o impedimento de licitar com a administração pública por até 60 (sessenta) meses.
§ 6º- O desrespeito quanto ao material, à forma, o local, o prazo de entrega ou seu atraso injustificado, fará com que a empresa seja notificada para regularização, ficando por sua conta e risco essa adequação, incorrendo em mora, estando passível de sofrer as penalidades previstas no item 10 do edital. 
§ 7º- A CONTRATADA deve fornecer os meios Mecânicos que forem necessários ao desempenho da execução da obra, todo o material, bem como a mão de obra, ferramentas e equipamentos para execução, ou seja, possuir em quadro de funcionários, pessoal capacitado e meios para desenvolver o serviço e efetuar a limpeza diária do local logo após o término do serviço.
§ 8º - A CONTRATADA deverá recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado original, caso venha, como resultado de suas operações a danificá-los.

2ª- Todos os prazos de entrega imediata começam a correr após o recebimento do empenho.

3ª- O presente contrato entrará em vigor a partir da data da assinatura e terá sua vigência até o final da execução do serviço, estimada  em  20 dias, sendo que a entrega se dará em 15 (quinze) dias e a instalação deverá se dar em 05 (cinco) dias, contemplando 20 (vinte) dias no total e somente um dos períodos referidos poderá ser prorrogado, por 10(dez) dias, desde que, comprovadamente, justificado e aceito pela secretaria, consoante item 7.2 do edital. 
4ª- O Valor unitário de cada tenda instalada é o valor total de R$ (), valor total global do contrato é o valor de R$ ().
5ª- A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, contados da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades previstas, consoante art. 56, caput § 1º, 2º e 4° da lei regradora no valor de 2% (dois por cento) do valor global estimado.

§ 1º- A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a)prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b)prejuízos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada;

§ 2º - Caso a Contratada opte pela carta de fiança bancária ou seguro garantia, esta deverá ser apresentada no seu original e terá validade por todo o período de execução do contudo, devendo ser renovada a cada prorrogação deste;

§ 3º - Caso, opte, a contratada pelo depósito em moeda corrente, esta deverá avisar o Município, por escrito, para que possa fornecer a conta específica, com correção monetária;

§ 4º- a inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento)

§ 5º- O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover rescisão do contrato por descumprimento ou descumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispões os incisos I e II do artigo 78 da lei 8.666/93, além da multa conforme item 10.2.2,IV, independente da possibilidade de aplicação da pena prevista no item 10.3.

 § 6º- A garantia prestada será liberada ou restituída, ao término da vigência do contrato, se não utilizada nas formas do artigo 86, parágrafo 3º, da Lei Federal nº 8.666/93. Contudo, reverterá a garantia em favor do MUNICÍPIO, no caso de rescisão do contrato por culpa exclusiva, sem prejuízo da indenização por perdas e danos porventura cabível.

§ 7º - Se a multa por inexecução for inexecução for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, o qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

6ª - A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias neste certame em até 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7ª- O Município de Vacaria poderá se utilizar dos benefícios do art. 57 da lei 8666/93, caso tenha interesse.
8ª- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e instalação/ execução definitiva do objeto, mediante autorização do setor competente (Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Tecnologia, Trabalho e Turismo), de que o material foi entregue e instalado conforme solicitado, com aval do setor técnico competente, com preço e sem reajuste. A entrega e instalação deverá ser total não serão aceitas entregas e/ou execuções parceladas. 

9ª- Ao emitir a nota fiscal, a empresa deverá fazer constar nos dados, sob pena de retificação: 1- Município de Vacaria; 2- Número do edital (pregão presencial 26/2017);3. Número do (s) item(s) constantes na ordem seqüencial do objeto no anexo II; 4- A especificação do(s) item (s); 5 – Número do(s) empenho(s) correspondente(s), sob pena de ter de refazê-la.  Na confecção da nota fiscal eletrônica, conforme protocolo ICMS 42/09 e alterações. A mesma deverá fazer menção, na nota fiscal, de instituição bancária, agência e conta para créditos.

10ª- Para a fiscalização do objeto deste contrato, o Município designa o Secretário da Secretaria de Desenvolvimento, Tecnologia, Trabalho e Turismo ou outro expressamente designado por este, que fará a fiscalização nos termos do art. 73, I (serviço de obras e serviços) e II (compras), “a” e “b”, da lei 8666/93, da seguinte forma:

a) Provisoriamente, no ato de cada parcela executada, para efeito de posterior verificação da conformidade com o solicitado na licitação;

b) Definitivamente, com a emissão do respectivo termo de recebimento, após a verificação da qualidade, quantidade e características do material/ serviço e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias consecutivos contados após o recebimento provisório, nos termos do subitem 9.1.a.

11ª- A entrega e instalação deverá ser em dias úteis, durante o horário de expediente da Administração, mediante prévio aviso À Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Tecnologia, Trabalho e Turismo. A entrega se dará em 15 (quinze) dias e a instalação deverá se dar em 05 (cinco) dias, contemplando 20 (vinte) dias no total, somente um dos períodos poderá ser prorrogado, por 10(dez) dias, desde que, comprovadamente, justificado e aceito pela secretaria. 
12ª - O MUNICÍPIO poderá aplicar à CONTRATADA as sanções e penalidades previstas no item 10 do Pregão Presencial nº 26/2017, a seguir descritas, além de outras previstas neste contrato e no artigo 87 da Lei de Licitações:

I – ADVERTÊNCIA

A penalidade de ADVERTÊNCIA poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses:

a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou na licitação, desde que não acarrete prejuízos para o MUNICÍPIO, independentemente da aplicação de multa moratória.

b) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços da entidade, independentemente da aplicação de multa moratória.

II – MULTA

O MUNICÍPIO poderá aplicar à PRESTADORA DE SERVIÇOS multa moratória e multa por inexecução contratual:

a) MULTA MORATÓRIA

A multa moratória poderá ser cobrada pelo atraso injustificado, entrega/execução em desacordo com o solicitado no objeto ou de prazos estipulados neste contrato e no edital de licitação para os compromissos assumidos.

a.1) A multa moratória será de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) por dia corrido de atraso, sobre o valor da NOTA DE EMPENHO, até o máximo de 05 (cinco) dias de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a pena prevista no inc. III, pelo prazo de até 60 (sessenta meses).

a.2) A multa moratória será de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) pela entrega em desacordo com as exigências do edital, sobre o valor total da NOTA DE EMPENHO, por infração, com prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos para a efetiva adequação. Após (duas) infrações e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a pena prevista no inc. III, pelo prazo de até 60 (sessenta meses).

b) MULTA POR INEXECUÇÃO CONTRATUAL

b.1) A multa por inexecução contratual poderá ser aplicada no percentual de 10% (dez por cento) sobre a respectiva fatura, acrescida de correção monetária e juros de 12 (doze por cento) ao ano.

b.2) Em caso de inexecução parcial do contrato/fatura a multa será aplicada sobre o valor do respectivo inadimplemento.

b.3) Além da multa, poderá ser aplicada a cobrança por prejuízos efetivamente sofridos, desde que restarem comprovados através de processo administrativo especial a relação de causalidade.

b.4) O atraso injustificado na assinatura do contrato ou a rescisão do mesmo por culpa da contratada implicará em multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta, até o máximo de 05 (cinco) dias de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada a CONTRATADA a pena prevista no inc. III.

III – IMPEDIMENTO DE LICITAR

Nos termos do Art. 7º da Lei nº. 10.520/02, a CONTRATADA, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e ter cancelado o Registro Cadastral de Fornecedores do Município de Vacaria, nos casos de:

a) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

b) retardamento na execução do objeto;

c) não-manutenção da proposta ou lance verbal;

d) fraude ou falha na execução do contrato.

e) comportamento inidôneo ou cometer fraude fiscal;

Parágrafo Único - As penalidades previstas no edital do certame e neste contrato poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízos de outras sanções cabíveis, sendo facultado à CONTRATADA o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas nesta cláusula.

9ª - A CONTRATADA reconhece todos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93.

10ª - A CONTRATADA é inteiramente responsável por todo e qualquer prejuízo que venha dolosa ou culposamente prejudicar o MUNICÍPIO, quando da execução dos serviços.

11ª - O presente contrato é regido pela Lei Federal nº 8.666/93 (Lei de Licitações) e suas alterações.

12ª - A CONTRATADA deverá durante toda a vigência do presente contrato manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial nº 26/2017.

13ª- As despesas decorrentes deste contrato correrão pela seguinte dotação do orçamento em execução:

11.01 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Tecnologia, Trabalho e Turismo

1.811 – Promoção e Infra-estrutura de Feiras do Comércio, Artesanato e Serviços

44905200 – Equipamento e material permanente – 8027/8744

14ª - Os encargos sociais, fiscais, previdenciários, comerciais, trabalhistas, tributárias, transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre o objeto do contrato são de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
15ª - Não será permitida a sub-contratação em hipótese alguma, sendo causa para rescisão contratual sem direito a qualquer indenização equivalente.

16ª - A CONTRATADA reconhece todos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei Federal nº 8.666/93

17ª - Em caso de reclamação, a CONTRATADA deverá prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, sempre via protocolo de entrega.

18ª- As partes elegem o Foro desta Comarca de Vacaria, RS, para dirimir quaisquer dúvidas advindas do presente instrumento.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas.

Vacaria, 24 de abril de 2017.

AMADEU DE ALMEIDA BOEIRA
Prefeito Municipal 

Representante Legal da CONTRATADA
CARLOS MAXIMO GOLIN PAIM FILHO

Procurador-Geral do Município

Testemunhas:

	JORGE LUIZ NEHME DE AZEVEDO

Secretário Municipal de Gestão e Finanças
	GILMAR DE ALMEIDA BOEIRA

Secretário Municipal Geral de Governo 


Rua Ramiro Barcelos, nº 915 – CEP 95200-000                Telefone: 54 3231-6409                   E-mail: jurídico@vacaria.rs.gov.br                    


[image: image1.png][image: image2.png]


